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Em  toda  sua  história  de  cinco  séculos,  o  Brasil  aparece  como  um  país  em  que  a
educação raramente tomou papel de destaque na lista de itens para a promoção do
desenvolvimento.  Na  contramão  das  nações  modernas,  os  governantes,  relegam  o
sistema  escolar  a  pouco  investmentos  que  somente  são  lembrados  próximos  aos
períodos eleitorais. Manter a ignorância como forma de controle parece ser o lema de
muitos governos, independente de linha ideológica e partddria. Somente nas últmas
décadas  é  que  se  tem  visto  a  demonstração  de  uma preocupação  em  investr  em
educação, atendendo muito mais ao clamor público do que por iniciatva voluntdria. Se
este cendrio é desta forma, o que dizer do interesse público em investr na educação de
adultos, jd que ela pode ser vista como um investmento inútl. Vista por muito tempo
no país como uma atvidade sem retorno, a Educação de Jovens e Adultos, balizada pela
Declaração  de  Hamburgo  de  1997,  representa  uma  preocupação,  principalmente
tratando-se de um país em que o jovem inicia no mercado de trabalho muito cedo para
sustentar sua família. Neste sentdo é fundamental conhecer um pouco sobre a história
desta modalidade de ensino como forma de entender e defnir  novas metodologias
para ampliar a sua abrangência. Este estudo apresenta um resgate histórico acerca da
EJA no Brasil,  iniciando pela presença dos jesuítas  na Colônia até o Regime Militar.
Trata-se, de um estudo bibliogrdfco, no qual foram levantadas informações de autores
e insttuições que pesquisaram sobre o assunto ao longo da sua história.
PALAVRAS-CHAVE: Educação De Jovens E Adultos. Inclusão. Resgate Histórico. 
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INTRODUÇÃO

No sistema educacional brasileiro, por muito tempo, a educação de jovens e

adultos foi objeto de inúmeras e intensas crítcas pejoratvas. Por volta da década

de 1950, esta visão era fomentada pelo senso comum de que propiciava uma

aprendizagem limitada e superfcial, sobretudo por se tratar de um modelo único

de  ensino  pratcado  em  todas  as  regiões  do  país,  sem  considerar  as

especifcidades culturais, sociais, econômicas e até mesmo cognitvas dos grupos

envolvidos.

A partr  do início  da  década de 1960,  começa a surgir  no país  um novo

referencial para este sistema de ensino. O grande pensador e educador Paulo

Freire,  propõe uma concepção inovadora e de certa forma desafadora para a

prdtca pedagógica direcionada aos jovens e adultos que procuravam um melhor

espaço na sociedade.

O período entre as décadas 1950 e 1960 representa para a EJA (Educação

para Jovens e Adultos) uma grande revolução, apesar das inúmeras difculdades

característcas do sistema educacional no Brasil.

  Este  trabalho  se  propõe  a  apresentar  um  resgate  histórico  sobre  o

desenvolvimento do sistema de educação de jovens e adultos no Brasil. Trata-se

da  provocação  para  uma  refexão  sobre  a  visão  que  o  sistema  educacional

brasileiro tem representado para a educação no país. Parte-se do pressuposto

que quanto maior for o conhecimento que se tem sobre determinado assunto,

melhores ações para a efciência poderão ser oferecidas. 

Por  esse  motvo  essa  pesquisa  traçou-se  como  objetvo  levantar  um

conjunto de informações e conhecimentos acerca da evolução histórica sobre a

modalidade de educação para jovens e adultos no Brasil.

A proposta foi de conhecer determinadas concepções sobre a criação e o

desenvolvimento da EJA, diante dos distntos períodos polítcos e econômicos

pelos quais o país jd passou.

Para tanto classifca-se este estudo com objetvos teóricos, com tratamento

qualitatvo  dos  dados  e  cujo  principal  instrumento  para  sua  realização  foi  a

bibliogrdfca pura.
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Para o desenvolvimento do estudo foi realizado levantamento bibliogrdfco a

respeito  dos  temas  propostos  em  revistas  cientfcas,  livros,  monografas,

dissertações  e  teses.  Pesquisou-se  para  isto  obras  de  autores  como  Bonete

(2005); Cardoso (2015); Correia e Lara (2007); Cunha e Góes (2002); Haddad e Di

Piero (2000); Nóvoa (1995); Paiva (2003) dentre outros, além de se verifcar a

existência  de  trabalhos  jd  publicados  a  respeito  de  temas  similares.  Também

foram pesquisados documentos públicos  que descrevem a EJA sob o aspecto

legal como forma de assegurar sua prdtca nas escolas nacionais.  Em momento

posterior ocorre a andlise do material levantado quanto à conceituação do tema

proposto e quanto ao desenvolvimento normal da atenção.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A educação de adultos no Brasil apresenta uma história com especifcidades

que acompanham toda a narratva da própria educação que, por sua vez segue a

saga dos modelos econômicos e polítcos e consequentemente das relações de

poder, dos grupos que comandam o sistema (PILETTI,1996).

Fundamentada na Declaração de Hamburgo, a preocupação com a educação

voltada  para  adultos  expressa  um  foco  não  somente  na  disseminação  do

conhecimento, mas do tratamento digno e igualitdrio de pessoas que por um ou

outro motvo foram privados dos espaços escolares por grande parte de suas

vidas. Na referida declaração, estão expressos alguns argumentos que justfcam

a sua criação.

[...] A educação de adultos torna-se mais que um direito:
é  a  chave  para  o  século  XXI;  é,  tanto  consequência  do
exercício  da  cidadania  como  condição  para  uma  plena
partcipação  na  sociedade.  Além  do  mais,  é  um  poderoso
argumento  em  favor  do  desenvolvimento  ecológico
sustentdvel, da democracia, da justça, da igualdade entre os
sexos, do desenvolvimento socioeconômico e cientfco, além
de  um  requisito  fundamental  para  a  construção  de  um
mundo onde a violência cede lugar ao didlogo e à cultura de
paz baseada na justça. ((NESCO, 1997)

Soares e Galvão (2005) apontam que, ao longo da história do país, percebe-

se que a educação brasileira fatdicamente estd interligada às diversas tentatvas

de  recomposição  ou  sedimentação  do  poder  polítco  e  das  estruturas
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socioeconômicas, dentro e fora da ordem vigente, gerando uma mobilização em

favor da educação do povo.

Bonete  (2013)  comenta  que  pensar  na  educação  a  partr  do  marco  da

história  da  educação no  Brasil,  refetr  sobre  o tema,  remete  inicialmente  ao

sistema  educacional  fundado  pelos  jesuítas.  Este  sistema  era  provido  da

aculturação  sistemdtca  da  população  natva,  modelo  educacional  que

permaneceu em média duzentos e dez anos, e que não preteriu suas funções

como dominadores espirituais, implantou seu modelo curricular educacional de

uma maneira muito efciente, e contanto com o apoio da realeza,  fez maciço

investmento na instrução de seus alunos.

No  que  tange  à  história  da  alfabetzação  de  jovens  e  adultos  no  Brasil,

Nóvoa (1995) esclarece que após a chegada dos padres jesuítas, em 1549, fase

inicial  da  alfabetzação,  é  fundamental  observar  que  os  primeiros  sinais  da

educação  de  adultos  no  Brasil  são  perceptveis  durante  o  processo  de

colonização,  e  ainda,  cabe  ressaltar  que  esses  tnham  como  objetvos  a

catequização e a “instrução” de adultos e adolescentes, tanto de natvos quanto

de colonizadores, diferenciando apenas os objetvos para cada grupo social.

Romanelli (2000) argumenta que é de fundamental importância reconhecer

que  os  portugueses  no  período  colonial  trouxeram  um  modelo  educacional

próprio da Europa. No que diz a respeito à imposição desse sistema que ocorreu

de  maneira  autocrdtca,  pode-se  considerar  a  parte  cultural  como  uma

ferramenta  impositva  que  visou  manter  e  preservar  os  modelos  culturais

importados, que por si, impedem novas a possibilidades de criação e inovação

culturais ou modelos educacionais. Mais de cinco séculos passados desde o início

deste  processo  e  ainda  se  percebe  a  forte  presença  das  raízes  lusitanas  nas

estruturas  escolares  brasileiras,  na  mesma  intensidade  quanto  os  costumes

permeiam por toda a sociedade.

Conforme  descrito  por  Fernandes  (1989)  é  importante  salientar  que  as

diversas  populações  indígenas  que  por  aqui  viviam  por  séculos,  jd  possuíam

característcas próprias de fazer educação. Seguindo um modelo muito exclusivo,

no qual a atenção, o respeito e a tradição permeavam todo o processo de ensino

e  de  aprendizado  indígena,  os  habitantes  originais  da  terra  brasilis foram

suplantados em suas prdtcas educatvas, restando a proposta europeia imposta

pelos colonizadores.
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Os jesuítas,  conforme afrma Paiva  (2003)  tveram que desempenhar  um

papel  importante  como organizadores  e  promotores  do sistema de educação

indígena na época do Brasil colonial, adotando uma polítca colonizadora. Porém

sua  autonomia  na  colônia  gerou  o  combate  e  a  ampliação  do  controle,

fomentando  uma  regressão  no  sistema  educacional  então  implantado.  As

consequências foram um maior sofrimento para a população (diga-se elite do

povo) que padeceu com a expulsão da Ordem dos Jesuítas, jd que a educação

popular pratcamente não exista.

A educação dos adultos  indígenas,  de  acordo com a  visão de  Fernandes

(1989)  não  tnha  grande  importância,  pois  acreditavam  que  o  domínio  das

técnicas, da leitura e escrita eram desnecessdrias para a população colonial, jd

que  o  modelo  de  vida  era  focado  principalmente  na  exportação  da  matéria

prima,  não  havendo  assim,  a  necessidade  de  se  preocupar  em  expandir  ou

melhorar a educação aos principais setores sociais da época.

A  partr  da  vinda  da  família  real  Portuguesa  para  o  Brasil,  houve  uma

modifcação no panorama educacional brasileiro. Assim, surgiu uma necessidade

imediata  relacionada  à  organização  de  sistema  de  ensino  para  atender  a

demanda  educacional  da  aristocracia  portuguesa  e  preparar  quadros  para  as

novas ocupações técnico-burocrdtcas (PAIVA, 2003).

Para Haddad e Di Piero (2000), ao longo do desenvolvimento da sociedade,

que  aos  poucos  foi  deixando  de  ser  colonial  e  se  transformou  em  urbana  e

industrial,  houve um aumento na necessidade de dominar  o  conhecimento e

adquirir algumas habilidades para o trabalho, de maneira que a escola passou a

assumir o papel de educar para a aprendizagem do trabalho e também para a

vida.

Demonstrando-se então uma preocupação emergente sobre educação de

adultos, Paiva (2003) ilustra que a primeira escola noturna surgiu em 1874 e em

1876 jd existam 117 insttuições por todo o país, como nas províncias do Pard e

do Maranhão, que jd estabeleciam fns específcos para sua educação. Para este

período cumpre lembrar que a região Sul  do país  era pratcamente selvagem,

sem qualquer tendência de ser ocupado por pioneiros.

De acordo com Nóvoa (1995) no Pard a escola assumia a principal função de

dar instrução aos escravos como forma de contribuir para a sua educação. Jd no

Maranhão, o objetvo era que os homens do povo pudessem ter conhecimento e
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compreender os seus direitos e deveres como cidadãos. Percebe-se claramente

que  este  processo  ocorreu  de  forma  incipiente  sem  qualquer  tpo  de

intencionalidade com visão de futuro, promovida por órgãos do governo. Sem a

menor pretensão de investr na educação por parte da sociedade o país era visto

com um simples e mero espaço do qual  se retra tudo e se deixa nada,  nem

mesmo um povo alfabetzado.

 Paiva  (2003)  retorna  à  história  afrmando  que  na  década  de  1910,

aproximadamente até a Primeira Guerra Mundial, boa parte das discussões sobre

o problema educacional da população era travado no Parlamento (por meio do

debate de projetos de reforma do Município Neutro) e seus debatedores eram os

principais  polítcos  interessados nos  problemas da educação.  Considerando-se

que deste período jd se passaram 100 anos, não é de se estranhar que muito do

que se vê atualmente no sistema educacional brasileiro ainda esteja carente de

muitas e sérias transformações ao longo do tempo.

Conforme Pilet (1996) e Souza (2011) descrevem, as reformas educacionais

da década de 1920 envolvem a educação dos adultos e simultaneamente focando

em a renovação do sistema de maneira geral. Somente durante a reforma 28 do

Distrito Federal ela recebe maior importância, renovando-se o ensino dos adultos

na primeira metade dos anos 1930. Romanelli  (2000) ainda complementa este

fato  ressaltando  que  este  pode  ser  mais  um  marco  para  a  emancipação  do

sistema educacional para jovens e adultos no país.

Kuenzer (2005) ilustra que devido ao fato do crescimento da urbanização e a

industrialização,  surgiu  no  país  uma  nova  classe  social,  aos  moldes  de  uma

burguesia  urbana.  Neste  cendrio,  é  comum que  novas  confgurações  de  uma

classe social mais abastada economicamente sinta-se no direito de exigir mais

acesso à educação, o que ocorre após a Primeira Guerra Mundial. Desta forma,

neste período passam a surgir aspirações por uma educação acadêmica e elitsta,

enquanto  que  o  restante,  ou  seja,  grande  parte  da  população  contnuava

inferiorizada e por consequência analfabeta. 

Nóvoa (1995) também ilustra este fato descrevendo que esta condição não

mudaria  por  muito  tempo,  mesmo  porque  esta  parece  ser  uma  condição

conveniente  para  boa  parte  dos  governantes  que  preferem  comandar

analfabetos  a  investr  em  educação  e  correr  o  risco  de  perder  seu  poder

hegemônico.
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Na primeira metade do século XX, o Brasil começa a ensaiar alguns distntos

conceitos e debates referentes à alfabetzação e/ou escolarização de adultos. De

acordo com as afrmações de Pilet (1996) estes debates variam de acordo com a

época e as tendências polítcas que vigoram, acompanhando as lutas ideológicas

e sociais de cada período. Estes mesmos debates trazem junto com as mudanças,

sérias consequências pedagógicas ao processo educatvo de sujeitos que buscam

tardiamente sua escolarização, seja qual tenha sido o motvo do atraso.

Soares e Galvão (2005) e também Souza (2011) alegam que as mudanças

tanto sociais quanto econômicas ocorridas no Brasil  nas primeiras décadas do

século  passado  oportunizaram  fnalmente  o  início  de  uma  consolidação,

intencional  ou  não,  de  um  sistema  polítco  de  educação  elementar  no  país,

ocorrendo consequentemente,  experiências  signifcatvas  na  drea.  A  demanda

provocada pelo processo de urbanização e industrialização exigia a ampliação da

escolarização para adolescentes e adultos. Os autores elegem este período como

um dos primeiros  a  apresentar  realmente uma preocupação com a educação

deste grupo de brasileiros, grupo este que aumentava exponencialmente a cada.

O  trabalho  parecia  ser  o  mais  importante  e  o  ensino  seria  somente  uma

dedicação para quem tnha tempo e dinheiro.    

De  acordo  com  a  afrmatva  de  Pillet (1996),  foi  durante  o  período

republicano,  principalmente de 1930 em diante, que foi  construído o sistema

brasileiro de educação, elaborado a partr de alguns princípios bdsicos, discutdos

no decorrer da Primeira República e inscritos nas consttuições, de modo especial

a partr da consttuição de 1934 que culminaram na elaboração das chamadas

Leis  das  Diretrizes  Bdsicas  da  Educação  nas  suas  diversas  formas  que

acompanharam as nossas leis magnas.

Soares e Galvão (2005) asseveram que um período dureo para a educação

de  adultos  foi  a  década  de  1940.  Ocasião  em  que  aconteceram  inúmeras

iniciatvas polítcas e pedagógicas de grande importância, tais como: 

a) a regulamentação do fundo Nacional de Ensino Primdrio – FNEP; 

b) a  criação  do  INEP,  incentvando  e  realizando  estudos  na  drea;  o

surgimento das primeiras obras especifcamente dedicadas ao ensino supletvo; 

c) o  lançamento  da  CEAA  –  Campanha  de  Educação de  Adolescentes  e

Adultos,  que  foi  de  fundamental  importância  pois  a  partr  daí  surgiu  uma
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preocupação com a  elaboração  de  material  de  diddtco para  adultos  e  como

consequência principal a realização de dois eventos fundamentais para a drea:

- 1º Congresso Nacional de Educação de Adultos realizado em 1947, e 

-  Semindrio Interamericano de Educação de Adultos de 1949.

Para Paiva (2003) no início dos anos 1950 e fnal da década de 1940, houve

um aumento repentno da necessidade de promover a educação do povo para

acompanhar a fase de desenvolvimento que se instalava em alguns países, dentre

os quais o Brasil. 

As mudanças de cardter polítco econômico e social,  geraram vontade de

formar os contngentes de mão-de-obra necessdrios para atender a demanda do

crescimento  urbano  e  industrial.  Essa  exigência  de  alavancar  e  favorecer  a

educação  e  qualifcação  foi  justfcada  por  diversas  teorias  relacionadas  ao

aspecto  polítco  e  a  ampliação  das  bases  eleitorais  do  país,  havendo  a

contribuição de um incentvo externo.

Conforme  as  expressões  de  Soares  e  Galvão  (2005),  no  Brasil,  a  real

efervescência no que se refere a educação de adultos e a alfabetzação de toda a

população,  ocorreu no fnal  da  década de 1950 e  meados de 1960.  O marco

histórico desse período foi o II Congresso Nacional de Educação de Adultos, em

que Paulo Freire, apresenta e também lidera um grupo de educadores na região

Nordeste. 

Paiva  (2003)  comenta  que,  mesmo  havendo  um  envolvimento  mais

distanciado com o analfabetsmo entre adultos, estes pensadores, liderados por

Freire, defendia e apresentou como proposta, uma educação cujo foco principal

concentrava-se em estmular a colaboração, a decisão, responsabilidade social e

polítca e a partcipação. Esse relatório foi denominado: A Educação de Adultos e

as populações Marginais: o problema dos mocambos.

Para Cunha e Góes (2002), no que se refere à educação como uma proposta

nova e transformadora, não discriminatória, com o foco de promover a cidadania,

é  interessante  salientar  que a partr  da  década de 1960,  cristãos  e  marxistas

empenham-se  em  movimentos  de  educação  de  adultos  enfatzando  a

importância da cultura popular e sua difusão. Para os autores, a questão talvez

não fosse exatamente uma posição de preocupação pelo social, mas uma forma

de demarcação ideológica que poderia lançar mão da educação de adultos como

forma de recrutamento de novos adeptos. 
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De acordo com Souza (2011) e Correia e Lara (2007), a partr da visão de

alguns educadores e professores houve a proposta de romper, mesmo que aos

poucos, com esse conservadorismo do período e também a pensar de maneira

mais  audaciosa  em  mudanças.  Era  fundamental,  para  aqueles  pensadores,

trabalhar com a realidade em sala de aula e utlizd-la como uma maneira que

propiciasse  uma  aprendizagem  efcaz;  aparecia  no  cendrio  o  conceito  de

experiências  pessoais  como forma de ensinar  e de aprender melhor.  Cardoso

(2015)  complementa  que  além  disto,  era  premissa  destes  grupos,  que  a

valorização  das  vivências  das  pessoas  tornava-se  parte  imprescindível  para  a

condução de um aprender mais concreto e rdpido, distanciando-se por completo

dos modelos pedagógicos tradicionais e cldssicos que não conseguiam apresentar

resultados aceitdveis para a época.

Cunha  e  Góes  (2002)  argumentam  que,  quando  se  fala  sobre  a  crise

educacional das décadas 1950 - 1960, um número signifcatvo de professores e

pesquisadores surge com seus olhares diferenciados para o mundo e começa a

estudd-lo  com  mais  afeição  e  preocupação.  Portanto,  essas  décadas  foram

signifcatvamente marcadas por projetos voltados à alfabetzação de jovens e

adultos,  em  que  os  objetvos  principais  se  voltavam  em  capacitar  o  povo

brasileiro para uma partcipação muito mais atva na vida social e polítca do país.

De  certa  forma  esperava-se  que  isto  pudesse  propiciar  um  crescimento

econômico  do  país,  mas  não  que  este  fosse  o  resultado  principal,  mas  uma

consequência lógica e evidente da evolução intelectual de um grupo. 

Machado  (2001)  comenta  que  a  partr  deste  período,  surge  a

conscientzação de que a educação deveria confgurar-se como uma prdtca em

que a autonomia teria que ser uma condição sine qua non, e começa a se pensar

em  uma  escola  moderna  na  qual  haja  espaços  para  trocas  de  saberes,  que

busque  integrar  comunidade  e  movimentos  populares  na  construção  de  sua

identdade. Cunha e Góes (2002) comentam que se passa agora a considerar o

cuidado  com  ambientes  em  que  que  não  se  reproduza  simplesmente  os

interesses da classe dominante, focando em formar pessoas crítcas e capazes de

pensar,  conscientes de seus direitos,  curiosas por descobrir  e conhecer coisas

novas, ensinado que a escola deve ser um local democrdtco para aprender e

exercer a cidadania.
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Conforme ilustra Romanelli (2000), a proposta de uma educação para todos

parta da ideia de que a escola foi  percebida como um instrumento capaz de

promover a reapropriação do conhecimento que busca possibilitar, a inserção do

indivíduo na sociedade. Era premissa, então, dos idealizadores da educação de

adultos que, por meio deste próprio conhecimento, seria possível acreditar em

um mundo mais justo concebendo-se como meta a criação de uma educação

transformadora.

Pilet (1996)  e  Kuenzer  (2005)  comentam  que  mudanças  polítcas  e

econômicas interferiram muito em todo o processo educacional  brasileiro,  no

período seguinte,  e,  diante  da  implantação do  regime militar,  a  Educação de

Adultos passa a ser confgurada por meio de outras iniciatvas governamentais,

cujo foco destoava daquele até então vigente.

Haddad e Di  Piero (2000) esclarecem que após a implantação do regime

militar, pouco se fez pela alfabetzação da população, e a educação de adultos

sofreu uma estagnação pedagógica e polítca, tornando-se sem importância, vazia

e superfcial.  Este período,  é descrito  pelos autores  com um grande hiato no

sistema  educacional  para  jovens  e  adultos,  resultando  em  um  atraso  com

prejuízos incalculdveis para a sociedade. Cunha e Góes (2002) e Correia e Lara

(2007) salientam que, durante a década de 1980, com a democratzação do país,

surge uma nova concepção para a modalidade de educação de jovens e adultos,

que é criada a partr da Consttuição Federal de 1988 e com a Lei de Diretrizes e

Bases para a Educação Nacional de 1996.

Cardoso (2015) e Paiva (2003) comentam que os avanços mais importantes e

profundos no campo da educação de jovens e adultos, foi permitdo devido à

consttuição federal promulgada em 1988. De acordo com o seu artgo 208, a

educação  passa  a  ser  direito  de  todos,  independentemente  de  idade,  e  nas

disposições transitórias, estabelecendo recursos orçamentdrios e criando metas

com o objetvo principal e erradicar o analfabetsmo no país (BRASIL, 1988). Para

todos aqueles que não tveram acesso à escolaridade bdsica, o governo manteve

o ensino público gratuito, independe da idade, igualando a educação de jovens e

adultos  no  mesmo  patamar  da  educação  infantl,  buscando  se  redimir  e

reconhecer  que  durante  um  longo  período  a  sociedade  fugiu  de  sua

responsabilidade  de  buscar  garantr  o  ensino  bdsico  para  todos  na  idade

adequada. (C(NHA e GÓES, 2002)

R. Eletr. Cient. Inov. Tecnol, Medianeira, v.8 n.17. 2017. E – 5196.



Conforme afrmam Haddad e Di Piero (2000) e Pilet (1996), ao chegar a

década de 1990, as polítcas públicas educacionais eram pouco favordveis nesse

setor, apesar do artgo descrito na consttuição afrmar que “[...] era um direito

de  todos”,  os  programas  ofertados  após  o  ano de  1988,  estveram  longe  de

atender a demanda populacional e oferecer os direitos aos cidadãos. Somente

poucos  estados,  apresentaram  grupos  com  história  polítca  voltada  para

educação da população, e se preocupavam em possibilitar melhoras, frmando

perspectvas educacionais, e a partcipação popular.

Tratando-se do papel do professor dedicado ao EJA, Haddad (2000) e Gentl

(2005) argumentam que, para existr uma prdtca pedagógica adequada e que

possa  atender  às  necessidades  de  aprendizagem  de  jovens  e  adultos,  é

imprescindível ao docente dominar as peculiaridades característcas da prdtca

pedagógica,  permitndo-lhe  posicionar-se  de  forma  crítca  diante  destas

necessidades.  Souza  (2011,  p.113)  complementa  este  pensamento  ao  afrmar

que:

[...] a  abordagem  tradicional  identfca  o  aluno  como
parte de um mundo que ird conhecer, existe a preocupação
com  a  armazenagem  de  conhecimentos,  a  educação
restringe-se  a  instrução  e  a  transmissão  do  conteúdo,  os
alunos  são  instruídos  pelos  professores,  hd  uma  relação
vertcal  entre  professores  e  alunos,  existe  predomínio  da
metodologia  expositva  e  a  avaliação  é  concedida  como
verifcação  da memorização   dos conteúdos  .essas  são   as
característcas  da  concepção   bancaria  de  educação  tão
critcada por Paulo Freire.()) nessa concepção  tradicional de
ensino,  a  alfabetzação   de  adultos  é  caracterizada  como
semelhante à educação  das crianças, e possa a existr uma
preocupação  excessiva  com  as  técnicas  de  ensino;  os
conteúdos  são   descolocados  da  realidade  social  dos
educandos; hd distanciamento entre professor e aluno, bem
como uma concepção  técnica da oralidade, da escrita e da
leitura,  sendo estas  últmas compreendidas  como processo
de decodifcação de símbolos.

Sob o ponto de vista legal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(Lei 9.394/1996) assume que a educação de jovens e adultos se confgura com

uma  modalidade  incluída  na  educação  bdsica  e  possui  um  currículo  próprio,

planejado de forma a se adaptar às especifcidades inerentes àquele público. 

A  partr  da  referida  lei,  Souza  (2011)  argumenta  que  se  incentvou  a

promoção de encontros por todo o país, na procura de defnição de caminhos
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sobre  este  tema  e  por  encaminhamentos  pedagógicos  adaptdveis  a  esta

modalidade de ensino. 

Com  a  realização  destes  eventos  foram  trazidos  a  superfcie  os

ensinamentos e refexões de Paulo Freire sobre o ato de ensinar e aprender por

meio das experiências vivenciadas no dia a dia como forma mais concreta de

promover a educação.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Ao se resgatar e analisar as informações aqui descritas, na qual se procurou

promover  uma  refexão  sobre  a  importância  e  a  necessidade  da  EJA  para  a

formação do cidadão, constata-se a que, superar as condições que impedem o

acesso  à  escrita  e  à  leitura  foi  um  dos  grandes  desafos  para  diferentes

momentos histórico. 

Torna-se  claro,  portanto,  inferir  que,  para  haver  desenvolvimento,  é

fundamental que toda forma de pobreza e exclusão social deve ser eliminada, e

para  isto,  é  necessdrio  erradicar  o  analfabetsmo.  Consequentemente  diante

disso  tudo  é  fundamental  saber  e  entender  que  é  preciso  pensar  em  uma

educação que garanta a qualidade, pois, aprender a decodifcar e ter posse do

comprovante  de  escolarização  não  é  o  sufciente.  O  mais  importante  é

interpretar,  analisar,  conhecer,  acrescentar,  entender  e,  por  fm,  partcipar,

interagindo  em  seu  meio  social  de  maneira  livre,  e  isso  é  o  que  deve  ser

problematzado, levando o cidadão a avançar nas suas necessidades pessoais e

profssionais. 

Dentro desse ponto de vista, Romanelli (2000) enaltece os comentdrios de

Paulo Freire acerca da importância da educação como um espaço de construção

e de novas esperanças, rumo às lutas mais amplas, de forma que ninguém seja

excluído.

Desde a publicação da Declaração de Hamburgo ((NESCO. 1997) percebe-se

o surgimento de uma preocupação com a escolarização de adultos por todo o

mundo. Aparentemente esta é uma demonstração da consciência por parte de

alguns governos de que, a ignorância pode ser usada como uma ferramenta para

o controle, e para a estagnação do desenvolvimento social e econômico. Poucas

são hoje as demonstrações de governos que procuram manter o analfabetsmo
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como prdtca controladora,  espera-se que esta realidade se intensifque ainda

mais.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Comparando-se  os  descritos  dos  autores  apresentados  anteriormente,

entende-se que o Brasil, por séculos, entendeu que uma educação voltada para

pessoas adultas seria  sinônimo de gastos desnecessdrios.  À contra direção de

países mais avançados, jovens e adultos brasileiros permaneceram produzindo

em suas atvidades laborais por décadas, sem mesmo acreditarem que tnham

direito  de  aprender  e  conhecer  mais  do  que  a  simples  tarefa  didria  de  seus

trabalhos.

Neste  descritvo  cronológico  de  poucas  e  parcas  mudanças  que  sequer

podem ser chamadas de transformações profundas, houve um crescimento do

clamor popular pelos direitos sociais, econômicos e polítcos. Neste cendrio, hd

que se presumir que hd a necessidade urgente de melhorar e ampliar a educação

do jovem e do adulto dando-lhes direito e dignidade de se tornar um cidadão

pleno e conhecedor de seus direitos e deveres. Como profssionais da educação

ou  como  pessoas  sujeitas  da  história  envolvidas  na  educação  como  um  ato

polítco, temos que nos questonar e refetr: Que educação queremos vivenciari

O que queremos com a Educação de Jovens e Adultosi Qual sua intençãoi

Desejamos  uma  educação  que  sirva  unicamente  como  uma  fonte

preparatória  para  o  mercado de trabalho ou queremos que pessoas  também

refitam  sobre  sua  situação  social  e  do  paísi  Queremos  sujeitos  pensantes,

crítcas ou pessoas que são alienadas de seus direitoi Exemplifcando de ter uma

vida digna. A que e a quem a educação, de forma geral, estd servindoi Penso

que,  como  indivíduos  somos  capazes  de  mudar  a  situação  em  que  nos

encontramos.

Diante  de  alguns  fatos  históricos  como  estes  discorridos  neste  artgo,

podemos analisar de maneira breve nossas ações educatvas atuais, através da

história,  que  como  nação  vivemos.  Temos  que  buscar  novas  perspectvas   e

refetr sobre o que deu certo em nosso processo educacional e o que foi apenas

uma tentatva que não obteve sucesso.
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A refecion on fiteracy oa youth and adufts 
in Brazif: a refecion on the frst hafa oa the 
twenieth century

ABSTRACT

Throughout its fve-century history, Brazil has emerged as a country in which educaton
has seldom played a prominent role in the list of development promoton items. Against
the modern natons, the rulers relegate the school system to litle investments that are
only remembered close to the electoral periods. Keeping ignorance as a form of control
seems to be the moto of many governments, regardless of ideological and partsan line.
It is only in the last decades that we have seen the demonstraton of a concern to invest
in educaton, atending much more to the public outcry than by voluntary initatve. If this
scenario is this way, what about the public interest in investng in adult educaton, since it
can be seen as a worthless investment. For a long tme in the country as a non-return
actvity, Youth and Adult Educaton, as outlined in the Hamburg Declaraton of 1997, is a
concern, especially in a country where young people enter the labor market very early in
the Support your family. In this sense, it is fundamental to know a litle about the history
of this modality of teaching as a way to understand and defne new methodologies to
extend its scope. This study presents a historical rescue of the EJA in Brazil, beginning
with  the  presence  of  the  Jesuits  in  the  Colony  untl  the  Military  Regime.  It´s  a
bibliographical study in which informaton was collected from authors and insttutons
that have researched the subject throughout its history.
Key words: Youth and adult educaton. Inclusion. Historical rescue.
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